
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAU LO

fóShanoJ...X10 Pi’ocaso
n»O.V-M^.a8J0or.

I ....................................... í

UBIRAJâRâDE f. piastes FüKO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA,

Rr. 11.215

REQUERIMENTO 13-RDS
13-00150/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir; VEREADOR JOSÉ 

AMÉRICO - PDL 108/05, PDL 56/10, PL 820/96, PL 236/04, PL 257/04, PL 297/04, PL 

342/04, PL 207/05, PL 302/05, PL 516/05, PL 711/05, PL 832/05, PL 246/08, PL 247/08, 

PL 24^08/ PL 249/08, PR 16/04, PR 20/04, PR 14/06, PR 14/07.
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A

do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
........

À SGP.33

Papel para informação, rubricado comd folha n° ....1..^..... ...........

,...22'?. „......... .................
UBIRÂJARA DE R PRESTbü í-si,rtO
CONSULTOR TÉCNICO < HISTÓRIA

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0150/2013.

13/03/2013

NONE DÔS SANTOSSOLANGE
Supervisora da Equipe de'Gontrole do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0150/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Superviso
FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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À Comissão de:

RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orçamento
Em^b_.Q4-t^ àsJQkW 

_ __________  RF

Rubem "omancíni 
i^nígtrâíivo 
.257

Vereadora
PT- g /\

fnsriças 0 Orçamento

'rs
í ’ re s i d e n sõ '' “•

ar4 63 ão •r’í^

COíTttSSâo

i. nos

'fr*'

«JK

I Segue^m) juriíatíoís), nesta aaia 

documento(s) rubric-ado{s) sob-n® 

a e foíha ü£ informação 

sob n° . £Sj..Q.èj.è....

Técnico Administrativo
RF; 11.261
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J

Folha n° ao

Processo n°

Anexo n° —---------------

ViuCÂMARA MUNICIPAL DE

5AO PAULO
16 - PAR 
16-01101/2013 Técnico Administrativo 

, RF: H.26Í 
PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 248/2008

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, visa criar o 
Conselho Municipal de Segurança Urbana e Cidadania da Cidade de São Paulo. - 
CONSEGURANÇA, com o objetivo de fazer estudos, pesquisas, consultas e deliberar sobre a 
política municipal de segurança urbana e cidadania. O mencionado Conselho será um órgão 
auxiliar do Legislativo e do Executivo Municipal.

Pelo art. 7° da propositura, o Conselho emitirá Relatório trimestralmente sobre ,a 
situação da violência e criminalidade na cidade de São Paulo, por Distrito, setorizando a 
violência nas escolas, sobre o narcotráfico nas escolas e no seu entorno, a violência contra as 
mulheres, crianças e adolescentes e a contra os idosos, bem como sobre as variadas formas 
de agressão e danos ao patrimônio ecológico, social, cultural, arquitetônico,e ambiental do 
Município, propondo medidas e soluções para os problemas detectados e apontados. 
Conforme o art. 8°, o Conselho poderá estabelecer convênios e parcerias com universidades 
com sedes ou campus no Município de São Paulo e com organizações não governamentais 
para a elaboração de pesquisas e estudos sobre a violência e criminalidade e programas e 
projetos sobre prevenção criminal. Determina o “caput” do art. 9° que o Conselho promoverá 
anualmente, no mês de agosto, o Fórum Municipal de Segurança Urbana e Cidadania de São 
Paulo mediante o qual serão avaliados os programas, ações e medidas pertinentes ao controle 
da violência, redução da criminalidade e prevenção criminal, sob a prevalência dos direitos 
fundamentais dos cidadãos, na cidade de São Paulo. Já o § 1“ desse mesmo artigo estabelece 
que o Conselho promoverá, a cada três anos, no mês de janeiro, na cidade de São Paulo, o 
Congresso Internacional sobre Segurança Urbana e Cidadania, nó qual, serão expostas e 
debatidas experiências mundiais eficazes na contenção da violência, redução da criminalidade 
e prevenção criminal, sob a prevalência dos direitos fundamentais dos cidadãos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor á propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer. . /
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em [DÚ Idol3

Ver. Riéardo Nunes

cioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 Sâo Paulo-i 17-RELCOM 
17-01115/2013

Ver. Wadih Mutran

-4000 www.camara.sp.gov.br
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I
PUBLICADO NO DIÁRIO ÓFICIAL 
DE ! òè' !

Conferido . »Ueria .T«reza A»onso oa SiW 
técnico Àdréinisfritrire

Ã SGP

SâoPauio’^ 1^0/.^«*■«■■■■■ aWBBWiWiW

Ataria Tereza AJforwo <l« SKmb 
lécíMto Aániinistr«t«vo 

RF W.««1

- 43.aL /qJ\__ —/âçúXx.

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento íníemo.

KziS^Ôsh^o

SECRETDE DOCl.í?JiEMTAÇÂO
SUP?£RViSÃO 0E= ARQliWO GERAL

Requisitado am ._
Arquivado novamente em L^f |

folhas. j

t-»»?rnm»eg«aw»ean«'-g8'mafx'jr,í^j<ujwJit'fcJ.aJm^gCTa

Ehets Lopes Stivário
SWi1.3@3»SSP.33

f

s. J

Soto

..--------

Segue(fn) |untado(s), nssta data— \-'-f vto^a^ I

documento(s) rubric3do(s) sob a 
n° Í» jB^fo(hS jd& ííildrmacão Í

Lucas iy^araXeT^A 
Técnico Adm; 

RF It.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

o fane...

Ko/he n

Lucas {yiarjjefgi m.

REQUERIMENTO
RDS

271/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 820/96, PL 236/04, 

PL 257/04, PL 297/04, PL 342/04, PR 020/04, PDL 108/05, PL 207/05, PL 302/05, PL 

516/05, 

572/09, 

054/11, 

009/11.

PL 711/05, PL 832/05, PR 014/06, PL 246/08, PL 247/08, PL 248/08,,-PL 

PL 579/09, PL 581/09, PL 583/09, PDL 056/10, PDL 038/11, PDL 109/11, PL 

PL 141/11, PL 341/11, PL 484/11, PL 507/11, PL 561/11, PL 563/11, PLO 

PLO 011/11, PDL 058/12, PL 069/12, PL 187/12, PL 191/12, PL 332/12, PDL

088/13, PL 115/13, PL 287/13, PL 295/13, PL 318/13, PL 353/13, PL 534/13, PL 535/13, 

PL 633/13, PL 649/13, PL 766/13, PL 242/14, PL 453/14, PL 520/14, PL 088/15 de 

autoria do VEREADOR JOSÉ AMÉRICO .

I
g

Tn

o

Sala das Sessões. 07 de março de 2017.

í- '-7-

Vereador Antônio Donato
Líder do PT
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n" (a)..............................
. LMCss Ma

''Técr
RF 1

■O

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/03/2017

I CALEARI
htrole do Processo Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 271/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

15/03/2017

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 

 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33
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rtaWíííj»-,*?:'

À Procuradoria (Setor de Pesqui

20 J > Á.

nça
XdíFíínistrativo

ííícEsíDo NA proci)ra’jOR!a DÀ dk”^ RAULOÍ
3ETOR D£ PESGS.H&A £ ÂSSESSC/WA DE PRÉViA DAS PROPOSíTURAS

^Z>3/-7^ |i,3 te :

/•a^ h ASS,; '
ari.5í?7a73Kt3«B*t««r.3ixaat%“rwjnn»jw.iisrá!,'Sess«mMaMaíi*ííJÊffyaMíiffTí3ttjw^i&:íCS!ií*.*-

POR

Üvia Salbtí^^ogusíra

Técnico Administrativo
RF: 11.274
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CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

PROCURADORIA

Folha________ 19_

Proc. N°_01-0248/2008

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 24’8/08

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado: 

- Lei Municipal n° 13.299, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a participação 
dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEG, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências;

- PL 113/02, que cria o Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras 
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento (cf. fl. 16, verso)

São Paulo, 17 de maio de 2017.

fi

Christiana bib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor^de Pesquisa e Análise Prévia 

 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPau.lo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 248/08 - pesquisa desarquivados
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2017-5-17 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha 20

Proc. N°_01-0248/2008
.....................................................................

Base de dados : legis
Pesquisa : 13299

Total de referências : 1

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 13.299 16/01/2002 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a participaçao dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários 

de Segurança - COIMSEG, e da outras providencias.
Proieto: Proieto de Lei N° 214/2001 (ver documento)

Autor(es): William Woo
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Folha________ 21_

Proc. N° 01-0248/2008 
~

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI NO 13.299, 16 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei 0° 214/01, do Vereador William Woo - PSDB)

Dispõe sobre a participação dos integrantes do Poder Executivo nos Conseihos 
Comunitários de Segurança - CONSEG, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O Poder Executivo será representado, nas reuniões dos Conselhos Comunitários de 
Segurança - CONSEG, mediante a participação de 1 (um) servidor designado pela 
Administração Regional ou Subprefeitura da região a que pertencer o Conselho e 1 (um) 
designado pela Guarda Civil Metropolitana.
Parágrafo único - O Executivo poderá enviar representantes de outras áreas, conforme 
dispusèr os assuntos da pauta de reuniões, desde que previamente solicitados.
Art. 20-0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
data de sua publicação.
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Total de referências : 1

1/1
fl Título:

Ementa: 
Projeto: 

Auto r( es): 
Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI NO 13.396 26/07/2002 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 124/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n® 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento)
Decreto n° 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitárias.; (ver documento)
Decreto n® 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3® desta Lei, 
definindo as incumbências da Divisão Técnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administração e Finanças, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2®; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3®; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento)
- Lei n° 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissão de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominações, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei.
- Decreto n® 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto n® 
45.683/2005.
- Decreto n® 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n® 14.879/2009.
- Decreto n® 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança 
Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a qúe se 
refere o art. 22 desta Lei.; Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2®; Art. 25 - 
Altera o Anexo Único, Tabela "A", todos desta Lei.
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LEI N* 13 DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lei n’ 124A)2, do Executivo)

Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana -SMSU.e dá outras pravidêndas.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe âo conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art r ~ Fica criada a .Secretaria Municipal de Segurança Ur­
bana - SMSU.
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori­
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2® - À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in­
cumbe:
I - estabelecer as políticas, diretrires e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo;
II - executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com aa políticas sociais do Município que, direta ou indireta­
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
lU - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi­
nete da Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se­
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori­
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga- 
tivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgàos de segu­
rança pública que atuam no Munich)io de São Paulo, por meio 
(te intercâmbio permanente de informações e gerenciamento;
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, ({uando neces­
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras (pie exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se­
gurança urbana;
VIII - coiitribaÍ£.para a prevenção e a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; .
IX - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana 

municipal;
X - implantar postos fixos da Guarite Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur­
bana;
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali­
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni­
cípio, nos termos da legislação em vigor;
XII - promover parcerias com instituições voltadas ás áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem á violência e criminalidade;
XIII - receber através de serviço disque-dcnúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni­

cipais.
Art 3® - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana lera a 
seguinte estrutura básica:
1 - Gabinete do Secretário, com:
a) Chefia de Gabinete;
b) Asseasoria Jurídica;
c) Assessoria Técnica;
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais;
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação.

II - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com:
a) Divisão Técnica de Rccureos Humanos;
b) Divisão Técnica de Saúde;
c) Divisão Técnica de Administração Geral;
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
e) Divisão Técniça de Acompanhamento da Execução Orça­
mentária;
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 
UI - Guarda Civil Metropolitana;
IV > Centro de Fmroaçao em Segurança Urbana;
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Coneições e Informações 
Funcionais Disciplinares;
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli­
nares.
VI - Conselho íntetdisciphnar Consultivo;
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias.
ArL 4” - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu­
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Ld n” 
10.115, de IS de setembro de 1986, com seus recursos hu­
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e opèracionais de policiamento, inclusive os recursos que, per­
tinentes 80 referido órgão, estão alocados nas dotações do Ga­
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM.
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
á Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana.

Art 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur­
bana:
1 - coordenar a política de segurança urbana do Município de 
São Paulo;
n - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 
termos do inciso VIJ do artigo 2** desta lei;
in - (VETADO)
IV - delegar cranpetências, quando considerar necessário;
V - indicar o Comandante da Guarrla Civil Metropolitana;
VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli­
tana;
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana.
Art ó** - No que se refere exclusivamente a infrações envol­
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu­
rança Urbana competência para:
I - determinar a instauração:
a) das-sindicâncias em gerai;
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro­
batório;
c) dos inquéritos administrativos;
II • aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis­
trativo, nos casos de:
a) absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade;
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de:
1. abandono do cargo, caraterizado peb falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano;
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação específica;
IV - decidir as aindicancias;
V - decidir os procedimentos especiais de-exoneração em es­
tágio probatório;
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte­
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­
litana.
§ 1® • A competência estabelecida neste artigo abrange as atri­
buições pára decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita.
§ T - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de­
legar ao Corregedor Geral as axnpetências previstas no inciso I, 
alíneas "a” e *%”, e no inciso ÍV, ambos do “capuí” deste artigo.

Art 7® - À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metrqwlitana 

compete:
I - apurar ás infrações disciplinares atribuídas aos servidores 
integrantes do Quadro dos I^fissionais dá Guarda Civil Me­
tropolitana;
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana;
III - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati­
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - promover investigação'sobre o comportamento ético, so­
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me­
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser­
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art 8® - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compele, basicamente:
I - assistir o Secretário Municipal de S^urança Urbana nos as­
suntos disciplinares;
II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co­
missões Procesrantes;
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 
Guarda;

.23_

Proc.

Lívia Salomão Nogueira
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IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di­
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte­
grantes do Quadro dos Proíissioiiais da Guarda Civil Metropo­
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu­
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores;
V - avocar, excepcional e fvndamentadamente, processos ad­
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins­
tauradas para a apuração de infrações administrativas atri­
buídas a servittores integrantes (to Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana;
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi­
nistração Pública sobre assuntos de sira competência;
VII - determinar a realização de coneiçoes extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII - remeter ao Comandante da Guarda relatório circunstan­
ciado. sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte­
grantes do Quadro dos hofissionais da Guarda Civil Metropo­
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau­
ração de procedimento especial, observada a legislação perti­
nente;
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Prafi^iooais 

da Guarda Civil Metropolitana indicado pata o exercício de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável;
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri­
buições c competências das unidades ou dos servidores subor­
dinados;
XI • exercer as competências previstas pata os dirigentes, ine­
rentes aos sistemas àe administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Conegedoria Geral da Guarda Civil Mein^wlitana;
XII - proceder, pessoalmente, ás cotreiçôes nas Divisões que 
lhe são subordinadas;
XfII - aplicar poialidades, na forma prevista em lei;
XIV - julgar 08 recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro­
fissionais da Guarda Civil Metropolitana;
XV - (VETADO)
Art. 9" • Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Qvil Metropolitana compete:
I • exercer as atividades que lhe.forem atribuídas pelo Corre­
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana;
U - distribuir os serviços de assistência da Conegedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte­
grarem;
in ■ coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 

encartcgaturas;
IV - substituir o Coiregedor Geral da Guarda Civil Metropoli­
tana, cm suas ausctxnas ou impedimentos legais.

Act 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, CorreiçÕes e Infor­
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições:
I - colher informações de interesse da Adminiétr^ão sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guaida 
Civil Metropolitana;
II - colher informações sobre servidores integrantes do (Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
pir^tório, opinando em cada caso concreto, inclusive quamo 
à manutenção ou não do respectivo vinculo funcionai;
III - prestar informações ás autoridades competentes sobre a 
existência de condições permissivas ou impolitrvas ao exer­
cício de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias e 
de processos discipludres, bem coroo de inquéritos policiais e 
<fe ações penais pertineides;
V - Goligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo á 
classificação e á reclassifiéação de seu comportamento, obser­
vados os.prazos previstos em (ei especifica.
Art 11 • "A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por alribuiçrôs:
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per­
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissipnois 
da Guarda Civil Metropolitana;
n - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Permanentes.
§ 1" - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad­
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como I (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
$ 2® • A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica <te Sindicâncias Administrativas será exer­
cida por Inspetor da Guarda CivO Metropolitana bacharel em 
direito.
Art 12 - A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis­
ciplinares tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per­
manentes, os processos administrativos disciplinares, metxno- 
nados nas alíneas e “c” do inciso I do artigo 6® desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Pcimanentes.

S I® - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi­
nistrativos Disciplinares. 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bem como 1 (umj Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências c 
intimações.
5 2® - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli­
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli­
tana bacharel em direito.
Art. 13-0 Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu­
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Município de São Paulo.
§ I® - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana c convidados dos órgãos de segu­
rança estaduais e federais e da sociedade civil.
§ 2* - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter­
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante.

Art 14 - A Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 

iiKxunbe:
■ I - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pessoal;
U - promover a atualização permanente das infmmações <to 
quadro funcional da Secretaria, em consonância com a legis­
lação pertinente;
lU - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
TV - elaborar a proposta oiçamratária da Secretaria;
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportes e denrais. serviços necessários ao desempenho de 
todos os ór^os da Secretaria;
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá­
beis.
Art 15-0 Centro de FonnaçSo em Segurança Urbana cons­
titui-se na ampliação do Defmrtantento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimorameato dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
conto dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacnmados.à segurança urbaira, tendo como prin­
cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven­
tiva, cnmunitária e de promoção dos direitos humanos fimda- 
meotais.
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur­
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins­
petor da Guarda Civil Metropolilana, portador de diploma de 

nível superior.
Art. 16 - A Coonfenadoria Geral do Programa das CrmiissÕes 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni­
cípio de São Paulo.
Par^rafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu­
rança Urbana constituif-se-âo em:
I - referências locais permanentes da politica interdisciplinar 
da segurança urbana;
II - instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• politica de segurança urbana, pau discus^ de soluções e pro­
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
uibaie nas comunidades;
III - fórum permanente de articulação e participação comuni­
tária, pára ocstabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municiais.
Art 17 - À Assessoria Juridica compete assessorar o Secre­
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi­
nando sobre projetos de lei e decretos c cumprvKlo outras ta­
refas afins. .
Ari. 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
08 demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, ban como desenvolva estudos e ati­
vidades relacionados á área <b segurança urbana.
Art 19 - À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolilana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in­
formação e á modernização das unidades da Corporação.
Art. 20 - Â Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretária.
Art 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi­
mentos especiais de exoneração em cslâgio pnántório, em tra­
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con­
duta de servidões integrantes do Quadro (tos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, á Corregedoria Goal da.Guarda Civil Metropoli­
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Dtsàplinares, respectivamente.
Pat^rafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re­

visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa­
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou­
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado nó “caput” 
(toste artigo e que se encontrem em fase (to instrução, serão en­

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para fMosseguiiftento, na forma prevista em decreto..
Ari. 22 - Os cargos de provimento em comissão (b Secretaria 
Municipal de. Segurança Urbana são os constantes «to Anexo 
Único, Tabelas ''A” e “B”, integrante desta lei, observadas as 

seguintes normas:
I - criados, os que constam na coluna “Situação Nova”, sem 
correspondência na coluna ‘'Situação Ahal”;
n - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações.
Art. 23 * Ficam instituídas as Referências “CG” e “CA” com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-14 e DAS-13, reqrectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo U, Tabela “A” - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6® da Ld n® 11.511, de 19 de 
abril (to 1994, e legistoçâo subseqüente.
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela 

“A”, integrante desta lei, as Referências “CG” e “CA”, respec- 
tivamente.
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Alt. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre­
sente exercício, Pica o Executivo autorizado, nos termos do ar­
tigo 42 (te Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.333.391,00 (três milhões, quinhentos e cinquenta e três mil e 

trezentos e noventa e um reais).
§ r - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
“caput” deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí­
veis para acorrer às despesas.
§ 2° - Nos exercícios subsequentes, as despesas com a exe­
cução desta lei conetão por conta de dotações orçamentárias

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25-0 Executivo regulamentará esta lei, no que concenie 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Crxrrdenadoria Geral do Programa das Comis­
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con­
tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS •

Art. 26-0 Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do piam de cargos e carteira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Alt. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi­
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28-0 cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli­
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nivel superior, enquanto não esti­
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su- 
perintendeiite, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 

a (pre se refere o artigo 26.
Alt 29 - Esta lei eritraiá em vi^ na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de 

julho de 2002,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Mruiicipal, em 26 de julho 

de 2002.
UBIRÀTAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo 

de Secretário «to Governo Municipal

Anexo Único a qne se refere o artigo 22 da Ld n’ 13396, DE 26 DE JULHO DE Z002

Cargo* de provfnKnte cb comSstSo da Secrcttrfa Mvnidpal ite Scgnrançá Vrbaaa

Tabela A

siítdação atual SITUAÇÃO NOVA
denominação do 
cargo/lotaçAo

REF. QTDB PARTE 
TA&

FORMA DE 
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTS 
TAB.

FORMA DE 
PROVIMENTO

•
Secretário Municipal 
> Secretaria Municipal de 
SéKuntsça Urbai»

SM 1 PP-I LrivR provimeato em 
com^s&o pelo Piefirito

Chefe de Oídrinete 
> Qatunete do Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimarto em 
GombsSo peb Piefbilo

Comandante da Onarda. 
Civil de SSo Paulo 
> Quaida Civil Metropo- 
Utana, da Secretaria do 
Oovenio Mumci|tel

DAS-15 1 PP-1 Livre provfamoto eip 
comissão pelo Prefeito

Comandante da Onarda 
Civil Metropolitana 
- Quarda Civil Metropo* 
Utana, da Secretaria Mu­
nicipal de Segurança 
Urbana

DAS-IS 1 pp-i Uvre provimento em 
comissBo pdo Prefeito, 
dentre portadmea de di­
ploma de nível siqrerior

Cbefe de Assessoria Téc- 
Btca
- Assessoria Técnica (1)
- Assessoria Técnica de 
Projetos Especiais (1)
* Assessoria de Imprensa 
e Comunbaçfio (1)
- Gabinete do Secretário

DAS-H 3 PP-I Livre provimento em 
comissSo peb Prefeito, 
dentre poitodóres <to di- - 
ptoma de nível superior

Chefie de Assessoria Juri- 
dica
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
oomisrito pelo Prefirito. 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Juridí- 
caseSociaô
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Subcomandante da Guar­
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo­
litana

DAS-14 l PP-1 Livre provimento em 
corais^ pelo Prefeito

Coordenador Geral
- Coordenacforia Geral de 
Administração e Finanças 
(1)
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1)

DAS-14 2 PP-1 Livre inovimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nível superior

Coordenador Geral 
- Cooidenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias

DAS-14 I PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Conegeíte Geral
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comis^ pelo Prefeito, 

dentre portadores de di­
ploma de Cfeitcias Jurídi­
cas e Sociais

Corregedw Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana

CA 1 pp-r Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurídi­
cas e Sociais

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 
comissão peto Prefeito

Assessor Técnico 
- G^in^e do Secretário

DAS-12 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nivel superior

Di^òr de Divisão Técni­
ca
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e

DAS-12 3 PP-I Livre provimento era 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma (te Ciências Jurldi-

Informações Funcionais 
Disciplinares (1)
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra­
tivas (I)
- Divisão Técnica de Pro­
cessos Administrativos 
Disciplinares (1)
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana

case Sociais.

•

Diretor de Divisão Técni­
ca
• Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1)
- Divisão Técnica de 
Saúde (1)
- Divisfto Técnica de 
Administração Geral (1)
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (I)

- Coordenadoria 
Geral de Adramistração e 
Finanças

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão irelo Prefeito, 
dentre portadeses de di­
ploma de nível superior

Diretor de Divisão Técni­
ca
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (1)
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
0)
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças

DAS-12 2 PP-1 Livre provimento em 
comis^ pelo Prefeito, 
(tentre servidores munici­
pais portadores de diplo­
ma <te nível siqierior

Supervisor Técnico 11 
- Centro de Formação em

DAS-12 3 PP-1 Livre ^vímento em 
comis^ pelo Prefeito.
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Segunmça UibaoB
Prnr. N° 01

/í -

SuperviaorTécnicio U
- Coordenadbria'Odral^/ 
Programa das ComiSsOea 
Civis Comunitárias 
Assistente Técnico II
- Odrinete do Secretário 
(iO)
- Coftegedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana (1)
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2)
- Centro de Fonni^ão em 
Segurança Urbana (1)
- Cocndeoaiteria GerM do 
Programa (tes ComissOes 
Civis Comunitárias (1) 
Cixniienador

Divisão Técnica de 
Prevenção, CoireiçOes e 
IníormaçOes Funcionais 
Disciplinares (2)
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra­
tivas (2)
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati­
vos Disciplinares (2)

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro- 
P<ditana 
“ Divisão Técnica de

DAS*12

deotreT 
plomadeni______________
Uvra provluioiio eui . ~
•íaWMatWSgue ra

DAS-ll

Livre pfovtaiento eni 
oomissSo pelo Prefeito» 
dentre servidores munid-

Recufsos Humanos (5)
- Divisão Técnica de 
Saúde (1)
«Divisão Técnica de 
Admtnis&ação Gerai (2)
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2)
• Divisão Técnica de

da 
Exeo^^ão Otçameotârta 

(2)
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (2)

-Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças
- Centro de Fonnação em 
Segurança Urbana (3) 
Assistente Técnico 1
- Divisão Técnica de 
Prevenção» Condçdes e 
Infcmnações Funcionais 
Disciplinares (1)
-- Divisão Té^ca de 

Siodícãncba Administra- 
tivas(O
• Divisão Técnica de. 
Processos Administrati­
vos Disciplinares (1)

- Corregedoria Geral 
da (^tarda Civil Metro- 
ptdhiina
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2)
- Divisfo Técnica de 
Saúde (1)

DAS-9

* DívisSo Técnica de 
AJininfae»aç«ft Geral (1)
- Divisão Técnica de 
Oiçarnemo e Finanças P) 
> Divisão Técnica (te 
AcoaqwihaoMnto da 
Execução Oiçantentária 
(2)
< Divisão Técnica de 
SiqmmentosO)

- Coordmadoria 
Genl de AdmintstBçio e 
Finanças
- Centro de Fonnação cm 
Sesumça Urtnna (1)
' CoordoiBikma Geial do 
Programa das ComissOes 
Civis Comunitárias (1)
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Anew Único a que se refere o artígo 22 da Lcin.* 13J96, DE 26 DE JVLBO DE 2002

Carps de imTimealo OI caniade da Sccrelaili Manicipal de S(gnnm0 Uitaaa

Tabela B

SITOACSO ATOM. SmiACÃONOVA
Denoflihiaçlo 

doCw^eZ 
Leiaç**.

ReC Quantidade Pnrte 
Tabefe

Foma de Provl- 
incoto

Ifenewilasçle 
<10 Cargo/ 

Letaçle
ReL Quantidade Parte

Tabela
Poraia de Provl- 

BuntoHwtw Malher IMat Hmbcbi 
eu 
Mnlbcr

Total

Inspetor Chefe 
Su^ttendciite

QPO-8 2 2 pp-n Livre piovimeato 
pelo Prefeito, BOH 
do 50% 00 miiiH 
oio^scrvidaRS 
ocqfeBlesdecar^ 
gos do Quadre dos 
Pro&sionaiB de 
Guarda Civil Me- 
tropoUtaua • dentre 
tituhies de diplo­
ma de cutaonqie* 
tior, ou dentre 
ofidats R1 e R 2 
das Forças Anna> 
das e AiDÚUareB

(nqicttir Cbcfe 
Sa^mcndeiMe 
«QoanfeCivtl 
Mdiupothana

QPO-« 2 2 pp-l Ltnepimi- 
mento roí co 
missfopeh» 
Prefeito, dentre 

iBl^mlesda 
Canehada 
Guarda Civil 
Metn^iolitana, 
portadores <fe 
dpkmiadenM 
superior, ocu­
pantes do Carpr 
deinqietor

Inspetor Chefe 
deAgnqia- 
menlo

QPO^7 4 2 6 pp-n Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo S0% no 
mfaimo, servitto- 
res ocupardes de . 
cargos do Quadro 
dos Profissioiiais

loqrelm Chefe 
de Agrupo* 

mento 
-Guarda Civil 
Metropolitanà

QPO-7 6 6 pp-l Livre {novi- 
mentoeroco* 
missSopeio 
Prefeito» dentre 
int^reotesda 
cairmrada 
Guarda Citril

Inspetor Chefe. 
Regional

da Guarda Chril 
Metropolhana e 
dentre thnlacea de 
dqthuna de curso 
superior, ou dentre 
ofidan R1 eR2 
das Forçre Arma­
das e Auxiliares

MetrrqiolitanB, 
pmtadoresde 
diploiiiaifeidvel 
8iq>erior, oco- 
pütes do Cargo 

delD^retor

Livre piovimoito 
pelo Prefeito, 
sendo SOK no 
mimmo^ servido­
res ocopanles de 
csrgosdoQoedre 
dos Prefissionais 
da Oureda Civil 
Metropolitana e 
dentre dtulares de 
ifiplonia de cuiSD 
superior, ou dentre 
oficiaisR 1 eR2 
das Focfss Anna- 
das e Auxiliares

Inspetor Chdé 
Regioiial 
-Guarda Civil 
Metropolitana

QPO-6 49 21 n re-i Livre provi­
mento em co- 
misBlopelo 
Prefeito, deidre 
integrades da 
carreira da 
Guarda Civil 
MetropoUtana, 
pmtadoresde 
diploiüB de nfvel 
superior^ ocu­
pantes do Cargo 
delr^retm’
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r Folha________ 26_

Proc. N'’_01^0^^2008

PROJETO DE LEI 01-0113/2002, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Lívia Salomão Nogueira 
"Cria 0 CONSELHO MUNICIPAL DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA, e dá outras 
providências. 11.27^
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art.io - Fica criado o Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana, órgão de 
caráter permanente, consultivo e fiscalizador, com as seguintes atribuições:
I - formular diretrizes e sugerir atividades para que a Guarda Civil Metropolitana 
cumpra sua missão institucional e coopere ativamente na política de segurança para o 
Município;
II - supervisionar, fiscalizar, avaliar e propor medidas para a atuação da Guarda Civil 
Metropolitana no sentido do melhor desempenho possível, eficaz e eficiente, sem 
prejuízo da ordem constitucional e legal;
III - desenvolver estudos, debates e pesquisas sobre policiamento comunitário e sobre 
a questão da segurança pública sob o prisma do interesse local;
IV - receber, avaliar e responder críticas e sugestões sobre a Guarda Civil 
Metropolitana;
V - propor medidas para uma integração ótima da Guarda Civil Metropolitana com 
outros órgãos policiais e com a sociedade civil;
VI - elaborar e aprovar seu regimento interno.
Art.2° - O Conselho de que trata o art.l° desta lei terá a seguinte composição:
I - um representante do Prefeito Municipal, que será seu presidente;
II - dois representantes do Comandante da Guarda Civil Metropolitana;
III - um representante do Corpo Auxiliar Voluntário da Guarda Civil Metropolitana;
IV -lim representante da Indústria, convidado, a ser indicado pela Presidência da 
FIESP;
V - um representante do Comércio, convidado, a ser indicado pela Presidência da 
Associação Comercial;
VI - um representante, convidado, a ser indicado pela OAB - Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seção de São Paulo.
VII - três representantes, da sociedade civil escolhidos entre membros de instituições 
e entidades que estudam questões ligadas à segurança pública no âmbito do Município 
e ao problema do policiamento comunitário.
Parágrafo único - As funções de membro do Conselho ora instituído não serão 
remuneradas, mas serão consideradas como de relevante interesse público.
Art.3° - Os membros do Conselho ora criado terão mandato de 2 (dois) anos, 
permitida a recondução por uma única vez.
Art.4° - O Poder Público municipal propiciará ao Conselho ora criado as condições 
necessárias ao seu funcionamento, especialmente o que concerne aos recursos 
humanos e materiais.
Art.5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, dispondo 
especialmente sobre as normas suplementares relativas à organização e ao 
funcionamento do Conselho ora criado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art.6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art.7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

fi

PI0113-2002
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